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A ILUSTRÍSSIMA SENHORITA PREGOEIRA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE LINHARES/ES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES/ES 

 

REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013323/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2022 

 

A empresa AMPLA SOLUÇÕES URBANAS, TRANSPORTE E LIMPEZA EIRELI, 

devidamente inscrita no CNPJ sob n° 08.801.159/0001-17, com sede na Rua João Dias, nº 

148, 1º andar, Centro, São Gabriel da Palha/ES, CEP 29.780-000 devidamente 

qualificadas nos autos do processo licitatório em epígrafe,  por intermédio de sua 

procuradora a Sr.ª Joelma Pinafo Mauri, portadora da carteira de identidade nº 1386673 

SSP ES e do CPF nº 069.033.677-21, vem, na forma da legislação vigente, para, 

tempestivamente, com fulcro com fulcro no inciso XVIII do art. 4° da lei 10.520 

combinado com o art. 109, inciso I, alínea “b” da Lei nº 8.666/93 e inciso XXXIV do art. 5° 

da Constituição Federal, à presença de Vossa Senhoria, com todo respeito e 

acatamento devido, a fim de interpor 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

apresentado pela em empresa BRASLIMP SERVIÇOS LTDA, contra a decisão 

absolutamente correta manifestada pela R. Srta. Pregoeira, no julgamento da licitação 

Pregão Eletrônico n 058/2022, que declarou vencedora a empresa AMPLA SOLUÇÕES 

URBANAS, TRANSPORTE E LIMPEZA EIRELI no certame em estrita obediência aos princípios 

basilares das contratações públicas como o princípio da economicidade e do Interesse 

Público, conforme a seguir demonstraremos: 

 

I – DOS FATOS SUBJACENTES 

 

Acudindo ao chamamento dessa Municipalidade para o certame licitacional 

susografado, a recorrente veio dele participar com a mais estrita observância das 
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exigências editalícias. 

Inicialmente após a fase de lances, tendo aceito pela Ilustre Pregoeira, a 

proposta apresentada pela empresa AMPLA SOLUÇÕES URBANAS, TRANSPORTE E 

LIMPEZA EIRELI no valor de R$19.450.000,00 (dezenove milhões quatrocentos e cinquenta 

mil reais) após o encerramento da fase lances, a Pregoeira passou mais uma vez a fase 

de negociação direta com a empresa AMPLA SOLUÇÕES URBANAS, TRANSPORTE E 

LIMPEZA EIRELI em que a empresa apresentou nova proposta readequada para a 

municipalidade no valor global de R$ 19.433.632,08 demonstrando assim o total interesse 

e respeito da empresa contrarrazoante na execução do contrato junto à esta 

municipalidade. 

Após a declaração da empresa AMPLA SOLUÇÕES URBANAS, TRANSPORTE E 

LIMPEZA EIRELI como arrematante do certame, a Pregoeira auxiliada pela Equipe de 

apoio, na análise da documentação apresentada pela empresa, no uso de suas 

atribuições e devido amparo legal, solicitou a realização de diligências a fim de que 

fossem complementadas algumas informações, o que de fato e atempo ocorreu por 

parte da empresa AMPLA SOLUÇÕES URBANAS, TRANSPORTE E LIMPEZA EIRELI com o 

envio/postagem das documentações complementares solicitadas. Entendendo 

posteriormente a respeitável Equipe de Apoio e a Ilustre Pregoeira que os documentos 

apresentados atenderam as exigências de qualificação para o certame.  

 Desta forma, foi declara a empresa AMPLA SOLUÇÕES URBANAS, TRANSPORTE E 

LIMPEZA EIRELI VENCEDORA do Pregão Eletrônico 058/2022, vindo posteriormente a 

empresa ora recorrente se insurgir contra a correta decisão da Ilustre Pregoeira da 

Prefeitura Municipal de Linhares, a quem recai julgamento das razões do recurso 

interposto, recai neste momento para sua responsabilidade, o qual a empresa ora 

CONTRARRAZOANTE confia na lisura, na isonomia e na imparcialidade a ser praticada 

no julgamento em questão, buscando pela proposta mais vantajosa para esta 

digníssima administração, observados os princípios norteadores das Licitações Públicas, 

a saber o princípio da isonomia, da formalidade, da legalidade e em especial o 

princípio do julgamento objetivo da licitação, onde a todo o momento demostraremos 

nosso Direito líquido e certo e o cumprimento pleno de todas as exigências do presente 

processo de licitação 
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II – DO CABIMENTO E DA TEMPESTIVIDADE DA PRESENTE CONTRARRAZÕES AO RECURSO. 

O recurso administrativo ora interposto encontra amparo legal no art. 4°, inciso XVIII da 

Lei 10.520/02, cujo teor prescreve: 

 

Art. 4º  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação 

dos interessados e observará as seguintes regras:  

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar 

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe 

será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das 

razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 

intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, 

que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos autos; 

 

Cumpre esclarecer, inicialmente, que o recorrente manifestou sua intenção de recorrer 

quando da declaração da empresa AMPLA SOLUÇÕES URBANAS, TRANSPORTE E 

LIMPEZA EIRELI como VENCEDORA do certame, ocorrido as 11:43:39 do dia 06/01/2023 

(sexta-feira), cumprindo o que prevê o Edital que rege o presente certame no capítulo 

17, Itens 17.1 a 17.5 em consonância ao art. 4º, inc. XVIII da Lei nº 10.520/2002. 

 

Considerando que a declaração de VENCEDOR, bem como a manifestação de 

intenção de interpor recurso ocorreram 06/01/2023 (sexta-feira) em observância ao art. 

110 da Lei 8.666/93, em especial destaque o parágrafo único do referido artigo, o prazo 

para apresentação das razões recursais findar-se ia em 11/01/2023, e por via de 

consequencia o prazo para interposição de contrarrazões findar-se ia em 16/01/2023 

tendo-se como parâmetro legal o parágrafo único do art. 110 da Lei 8.666/93, uma vez 

que na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, 

além de que só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no órgão, é o que 

diz o artigo da lei geral de Licitações. Portanto, ainda que no sistema tenha sido inserida 

mensagem informando que o prazo para apresentação de recursos no item 0001 foi 

definido pelo pregoeiro para 09/01/2023 às 18:00, com limite de contrarrazão para 
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12/01/2023 às 18:00, tais prazos contrariam a lei, portando, não podem prosperar sob o 

risco de prejuízo ao devido processo legal, bem como cerceamento de defesa por 

parte da licitante interessada.  

 

O edital trás a seguinte redação:  

17.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, 

será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

17.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

17.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 

(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

Vejamos o dispositivo citado da Lei Geral de Licitações e Contratos:   

Art. 110.  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 

quando for explicitamente disposto em contrário. 

Parágrafo único.  Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de 

expediente no órgão ou na entidade. 

 

Portanto, demonstrada assim a tempestividade das presentes contrarrazões de recurso, 

devendo as mesmas serem recebidas bem como analisadas quanto ao mérito das 

questões apresentadas na forma da lei. 
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III – DA INADMISSIBILIDADE DO RECURSO  

 

A Recorrente apresenta em suas razões recursais motivação para pretensa e descabida 

inabilitação da licitante declarada vencedora, apenas o descontentamento com a 

adoção por parte da Ilustre Pregoeira do certame, de forma correta e arrazoada, da 

possibilidade de realização de diligência. A possibilidade da comissão ou autoridade 

competente promover diligência, para esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, encontra-se disciplinada no artigo 43, §3º da Lei Federal nº 8.666 de 1.993, a 

saber: 

§ 3º É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar originariamente da proposta. 

 

Sob uma interpretação estritamente literal/gramatical, a Lei Geral de Licitações confere 

à comissão e também ao pregoeiro, visto que a regra se aplica subsidiariamente ao 

pregão, o direito de efetuar diligência para complementar a instrução do processo 

licitatório. Ocorre, no entanto, que de acordo com o entendimento pacífico do Tribunal 

de Contas da União, o dispositivo legal não veicula uma simples discricionariedade ao 

gestor público, mas sim um verdadeiro dever de ação nas situações em que a diligência 

se mostrar necessária e adequada. 

 

É pacífico o entendimento do Tribunal de que falhas sanáveis, meramente formais, 

identificadas nas propostas, não devem levar necessariamente à inabilitação, cabendo 

à Comissão Julgadora promover as diligências destinadas a esclarecer dúvidas ou 

complementar o processamento do certame (Lei 8.666/1993, art. 43, §3º). É o sentido 

que se extrai do Acórdão 2.521/2003-TCU-Plenário, in verbis: “atente para o disposto no 

art. 43, §3º, abstendo-se, em consequência, de inabilitar ou desclassificar empresas em 

virtude de detalhes irrelevantes ou que possam ser supridos pela diligência autorizada 

por lei”. 
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O Tribunal de Contas da União tem se posicionado favoravelmente à utilização da 

diligência nos casos em que são identificados erros sanáveis na planilha de preços 

apresentadas pela empresa. 

Nessa linha de raciocínio, a Corte de Controle Federal tem admitido e até mesmo 

exigido que os órgãos/entidades promovam diligência com vistas a corrigir erros de 

natureza meramente formal, de modo a priorizar o menor preço. Essa retificação da 

planilha, por óbvio, não pode acarretar aumento no preço global da proposta. 

As omissões nas planilhas de custos e preços das licitantes não ensejam 

necessariamente a antecipada desclassificação das respectivas propostas, devendo a 

administração pública promover as adequadas diligências junto às licitantes para a 

devida correção das eventuais falhas, sem a alteração, contudo, do valor global 

originalmente proposto, em consonância, por exemplo, com os Acórdãos 2.546/2015, 

1.811/2014 e 1.87/2014, do Plenário do TCU. 

 

Acórdão 830/2018 – Plenário 

Apesar das críticas que eventualmente possam ser feitas a esse posicionamento, o fato 

é que, na prática, o órgão/entidade licitante poderia ter um custo muito maior com 

determinada contratação por não ter efetuado a reconvocação da empresa para 

saneamento de uma falha no preenchimento da sua planilha. 

 

A construção da linha de interpretação adotada pelo TCU passa pela premissa de que 

não há inclusão de nova proposta, pois esta deve ser considerada em relação ao preço 

total e não à composição desse valor, o que permitiria o saneamento de erros/falhas 

cometidas no preenchimento da planilha desde que não haja majoração do preço 

global, ou seja, sem qualquer mudança na proposta ofertada pela empresa. 

 

Em síntese, para o TCU, o envio de nova planilha não representa nenhuma espécie de 

privilégio para a empresa, posto que o preço global não pode ser alterado, ou seja, não 

haverá mudança na classificação, mas apenas uma retificação no documento que 

discrimina a composição do preço oferecido pela licitante. 
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Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais ou editalícias, 

especialmente dúvidas que envolvam critérios e atestados que objetivam comprovar a 

habilitação das empresas em disputa, o responsável pela condução do certame deve 

promover diligências para aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos documentos que 

servirão de base para a tomada de decisão da Administração (art. 43, §3º, da Lei 

8.666/1993) 

Acórdão 2.730/2015 – Plenário 

 

Verifica-se nas razões recursais apresentadas um apelo desesperado e sem qualquer 

fundamento para uma reanálise pela mesma comissão que já analisou toda 

documentação, emitindo o parecer de forma correta, legal e imparcial, de forma 

coerente e irretocável, conforme também demonstraremos a seguir. 

 

Portanto, o que se observa nos questionamentos apresentados em sede recursal é que 

a recorrente tenta suscitar eventual falha na documentação apresentada pela 

Recorrida alegando suposta falta de documentos para comprovação da qualificação 

econômico-financeira, que fora suprida, de maneira inquestionável e já analisada pela 

Douta equipe de apoio ao Pregão bem como a Pregoeira do certame toda 

documentação apresentada pela empresa ora contrarrazoante que atendeu em sua 

íntegra ao instrumento convocatório do certame licitatório, demonstrando sua boa 

situação financeira suficiente para assumir as obrigações advindas da contratação em 

questão, ora novamente a recorrente de forma desesperada, apela para ferramenta 

recursal de maneira meramente protelatória ao processo, como forma de desrespeito e 

inconformismo com a decisão proferida, visto que suscita fatos já analisados.  

 

No particular, confira-se pertinente lição de Jair Eduardo Santana, in verbis: “O motivo 

ou a motivação aludida na lei somente pode ser aquela que se revista de conteúdo 

jurídico. O simples descontentamento não gera motivo legal. É comum – e 

compreensível, aliás – que o licitante vencido ou inabilitado na disputa se mostre 

irresignado com a habilitação de seu concorrente. Mas isso, por si só, não é bastante 
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para se constituir no falado motivo jurídico. Por isso é que o recurso meramente 

protelatório ou procrastinatório deve ser, de pronto, rechaçado pela Administração 

Pública.”  

 

Reafirmamos, portanto, a correta decisão da pregoeira, na realização das diligências, 

posto que não há discricionariedade da Administração optar ou não na realização de 

diligência, sempre que houver dúvidas sobre alguma informação a diligência torna-se 

obrigatória. Com brilhantismo e clareza Marçal Justen Filho leciona: 

“A realização da diligência não é uma simples “faculdade” da Administração, a ser 

exercitada segundo juízo de conveniência e oportunidade. A relevância dos interesses 

envolvidos conduz à configuração da diligência como um poder-dever da autoridade 

julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos relevantes para a decisão, 

reputando-se insuficiente a documentação apresentada, é dever da autoridade 

julgadora adotar as providências apropriadas para esclarecer os fatos. Se a dúvida for 

sanável por meio de diligência será obrigatória a sua realização.”(Marçal Justen Filho, 

Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 16ª ed, Revista dos 

Tribunais, São Paulo, 2014, pág. 804.) 

 

Destarte, a diligência não está condicionada a autorização prévia no instrumento 

convocatório ou ao pleito do particular, em verdade deve ser realizada de ofício 

visando salvaguardar a Supremacia do Interesse Público, todavia, nada impede que na 

omissão deste haja provocação do interessado para sua realização e quando suscitada 

será obrigatória, excetuada a decisão motivada e satisfatória que justifique a negativa. 

Isto porque, é inquestionável, a realização da diligência depende de autorização da 

autoridade competente, ocorre que a negativa deve estar revestida de justificativa que 

demonstre a ausência de sua realização. 

Para Marçal Justen Filho a ausência de cabimento da diligência ocorrerá em duas 

situações: 

“A primeira consiste na inexistência de dúvida ou controvérsia sobre a documentação 

e os fatos relevantes para a decisão. A segunda é a impossibilidade de saneamento 

de defeito por meio da diligência. Em todos os demais casos, será cabível – e, por isso 

obrigatória – a diligência.”(Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitação e 
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Contratos Administrativos, 16ª ed, Revista dos Tribunais, São Paulo, 2014, pág. 805.) 

Em recente Acórdão nº 2443/21, julgado em 06/10/21, decidiu o Plenário do TCU 

reforçar o entendimento jurídico consubstanciado no Acórdão 1211/21, cujo teor 

consolidou diretrizes para o tema das diligências em sede de licitações públicas, a Corte 

de Contas decidiu que: 

“Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-

existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e 

igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem 

que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação 

e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência 

do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim)”.   

 

Vale dizer, para a Corte de Contas a vedação à inclusão de documento "que deveria 

constar originariamente da proposta", deve se restringir ao que o licitante não dispunha 

até o momento da abertura da licitação. Ainda, extraímos da passagem acima que 

pequenas falhas formais e materiais no conteúdo da documentação devem ser 

avaliadas pela autoridade que conduz o certame, e, se for o caso, sanadas em prol da 

competitividade do certame e do interesse público. 

 

Antes de analisarmos mais minuciosamente as razões jurídicas declinadas no aludido 

Acórdão, lembramos que a legislação permite a solicitação e juntada de novos 

documentos após abertura da sessão pública do certame, apenas em sede de 

diligências, e desde que estes sirvam para esclarecer dúvidas, imprecisões ou 

insuficiência de informações pertinentes a documentos já apresentados pelo licitante. 

Isso porque, segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, Afinal, a finalidade das 

diligências: 

“reside em dissipar dúvida razoável suscitada pela informação ou documento 

anteriores, no que estão, pois, embutidas as seguintes ideias: a) o documento ou 

informação já devem constar do processo, se demandados pelo edital; b) o teor do 

documento ou informação é propiciatório de mais de uma intelecção - e não, pois 

apenas de uma intelecção”.  

 

O entendimento do TCU, não se distancia da jurisprudência do STJ, que em decisão no 
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MS 5418/DF, informou que é juridicamente cabível juntar documentos visando explicar e 

complementar outro já existente ou ainda objetivando produzir contraprova e 

demonstrar erro da decisão da administração, sem transgredir princípios constitucionais 

e legais. 

 

Examinando mais detalhadamente as razões jurídicas mencionadas no Acórdão 

1211/21, para o qual remeteu o Min. Relator do Acordão 2443/21, verificamos que para 

o TCU as regras de licitações e a jurisprudência estão sempre em evolução quanto à 

temática, pois basta observar que diante da falta de juntada de comprovantes de 

regularidade fiscal pelo licitante, nada impede que o próprio agente público, que 

conduz o certame consulte os sítios públicos nos quais constem tais documentos. 

 

A propósito, essa é a recomendação do art. 40, § único, do Decreto 10.024/2019 e é 

nessa toada e alinhamento, que, segundo o TCU, deve ser interpretada a regra fixada 

no art. 43, §3º da Lei 8.666/93.[3] O entendimento nos leva a concluir que o Decreto tal 

como a Lei vedam à inclusão de novos documentos após a abertura da sessão pública 

do certame, entretanto, possibilitam a realização de diligência, que pode solicitar novo 

documento, para complementar informações necessárias à verificação de fatos e 

direitos existentes à época da abertura do certame. 

 

A Corte de Contas reforça sua interpretação sistemática à luz do atual ordenamento 

jurídico e do regime jurídico público, recorrendo também ao art. 64 da Nova Lei de 

Licitações e Contratações públicas, que no seu entender “se alinha com a 

interpretação de que é possível e necessária a requisição de documentos para sanear 

os comprovantes de habilitação ou da proposta, atestando condição pré-existente à 

abertura da sessão pública do certame”, in verbis: 

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 
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II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

§ 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

  

Efetivamente, o art. 64 da Nova Lei corrobora os demais textos normativos fixados em leis 

e decreto, que vedam a inclusão de novos documentos, mas que também possibilitam 

a execução de diligência para a complementação de informações necessárias à 

apuração de fatos e direitos existentes à época da entrega da documentação para 

participação do certame. 

 

Por conta do tratamento legal conferido ao tema das diligências e da sua própria 

jurisprudência, abaixo reproduzida, concluiu o TCU que nada obsta o envio de novo 

documento, desde que este não promova alteração ou modificação no anteriormente 

apresentado. Para clarear os argumentos, o Ministro Relator exemplifica a questão: 

“Por exemplo, se não foram apresentados atestados suficientes para demonstrar a 

habilitação técnica no certame, talvez em razão de conclusão equivocada do 

licitante de que os documentos encaminhados já seriam suficientes, poderia ser 

juntado, após essa verificação no julgamento da proposta, novos atestados de forma 

a complementar aqueles já enviados, desde que já existentes à época da entrega dos 

documentos de habilitação.” (Acórdão 1.211/21) 

 

O entendimento jurisprudencial acima exarado não se afasta dos ensinamentos da 

melhor doutrina, como a de Ronny C. L. de Torres, que sintetiza a questão em torno do 

art. 64 da Nova Lei afirmando que, na habilitação, a priori, não cabe substituição ou 

apresentação de novo documento, a exceção ocorre apenas mediante o instituto da 

diligência. Porém, esta hipótese, é excepcional, e ocorre apenas nos casos definidos na 

lei. Acerca das hipóteses de cabimento ou não da diligência esclarece o autor: 

Nessa feita, por exemplo, se os documentos de habilitação técnica foram juntados, 

mas há dúvida sobre o seu conteúdo, a diligência pode admitir a juntada de novo 

documento. Contudo, caso a empresa não tenha juntado os respectivos 
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documentos, não cabe diligência para tal finalidade. Ao menos, foi essa a regra 

estabelecida pelo legislador. Por outro lado, falhas formais ou materiais nos 

documentos (erro de digitação, no cnpj, ou no nome da empresa, por exemplo) 

podem ser saneados pelo agente de contratação, pregoeiro ou comissão de 

contratação”.   

 

Em resumo, para a Corte de Contas a admissão da juntada de documentos para fins de 

complementação e atualização, que apenas visam atestar condição pré-existente ao 

momento de abertura da sessão pública do certame, em sede de diligências, é cabível, 

pois, em tese, não afronta os princípios da isonomia e igualdade entre as empresas 

licitantes, nem fere os princípios da vinculação ao edital e do interesse público da 

Administração em contratar a melhor proposta. 

 

Consequentemente e amparados em uma interpretação lógica, podemos afirmar que, 

para o TCU, a proibição de se incluir novo documento “não alcança documento 

ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 

proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da 

proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 

pregoeiro”. (Acórdão 2.443/21). 

 

Superados os apontamentos relativos a realização da diligência a fim de sanar 

eventuais equívocos na apresentação da documentação para comprovação da 

capacidade econômico-financeira da empresa declarada VENCEDORA, a recorrente, 

suscita por fim, erros na elaboração da planilha de composição dos custos, algo que 

em momento algum ocorreu, posto que a empresa apresentou sua composição 

atendendo a todas as exigências apresentadas no instrumento convocatório, e ainda 

que tivesse ocorrido qualquer equívoco, o que reafirmamos, não ocorreu, também este, 

não seria motivos para inabilitação da empresa.  

 

Acórdão do TCU estabelece que erro no preenchimento da planilha de preços unitários 

não acarreta obrigatoriedade de desclassificação de licitante, Num processo licitatório, 

a fixação do preço unitário ocorre na fase interna do certame, quando a Administração 
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Pública contrata a execução de obra ou de serviço por preço certo de unidades 

determinadas, diferenciando-se do preço global, que representa o valor total que está 

sendo ofertado pelo licitante. Dessa forma, a elaboração das planilhas de preços 

unitários busca tornar mais objetiva a avaliação das propostas apresentadas. 

Nesta toada, com vistas a conferir maior segurança jurídica às tratativas que 

antecedem a celebração de contratos, o ordenamento jurídico brasileiro institui a regra 

de que a proposta vincula o proponente, o que é reforçado pelo Decreto nº 5.450/05, 

responsável por regulamentar o pregão eletrônico no âmbito da Administração. O 

mencionado Decreto estabelece que cabe ao licitante interessado em participar do 

certame licitatório responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, motivo pelo qual o 

erro no preenchimento da planilha de preços unitários poderia ensejar a sua 

desclassificação. 

 

No entanto, em que pese o exposto alhures, no dia 16 de abril de 2019, em Sessão 

Extraordinária realizada pelo Tribunal de Contas da União – TCU, por meio do Acordão 

de nº 898/2019, consolidou-se o entendimento de que erros no preenchimento da 

planilha de preços unitários não são suficientes para a desclassificação do licitante no 

certame, desde que a planilha possa ser ajustada sem que ocorra a majoração do 

preço global ofertado. 

 

Portanto, o presente Acórdão vai de contra aos diversos entendimentos jurisprudenciais 

de que a proposta vincula o proponente, sobretudo, nos casos em que o Edital prevê 

que não admitirá erros, razão pela qual fica evidente, nesta recente manifestação do 

TCU, a relativização do princípio da vinculação ao instrumento convocatório em face 

da supremacia do interesse público. Temos, assim, que um simples erro formal, passível 

de correção, por parte da licitante não pode ser motivo suficiente de desclassificação. 

 

O Tribunal de Contas da União possui diversos Enunciados neste sentido: 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se pelo 

princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples e 
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suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos 

dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo 

extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos 

administrados. (TCU no acórdão 357/2015-Plenário) 

 

A existência de erros materiais ou de omissões nas planilhas de custos e preços das 

licitantes não enseja a desclassificação antecipada das respectivas propostas, devendo 

a Administração contratante realizar diligências junto às licitantes para a devida 

correção das falhas, desde que não seja alterado o valor global proposto. Cabe à 

licitante suportar o ônus decorrente do seu erro, no caso de a Administração considerar 

exequível a proposta apresentada. (Acórdão 2546/2015-Plenário) 

 

Licitação. Julgamento. Erros materiais. É possível o aproveitamento de propostas com 

erros materiais sanáveis, que não prejudicam o teor das ofertas, uma vez que isso não se 

mostra danoso ao interesse público ou aos princípios da isonomia e da razoabilidade. 

(Acórdão 187/2014 Plenário - Representação, Relator Ministro Valmir Campelo) 

 

Não restando configurada a lesão à obtenção da melhor proposta, não se configura a 

nulidade do ato. Erro no preenchimento da planilha de formação de preço do licitante 

não constitui motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando a planilha 

puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado. (Acórdão 

1811/2014-Plenário) 

Falhas meramente formais, sanáveis durante o processo licitatório, não devem levar à 

desclassificação de licitante. (Acórdão 2872/2010-Plenário) 

Evidente, portanto, que um mero erro formal jamais pode ser argumento para a 

desclassificação de uma licitante, desde que seja um erro passível de correção e que 

não traga prejuízo aos demais licitantes e nem à Administração Pública. 

 

IV - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

Se firma a jurisprudência do STJ e do TCU: 
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“[…] o apego a formalismos exagerados e injustificados é uma 

manifestação perniciosa da burocracia que, além de não resolver 

apropriadamente problemas cotidianos, ainda causa dano ao 

Erário, sob o manto da legalidade estrita. Esquece o interesse 

público e passa a conferir os pontos e vírgulas como se isso fosse o 

mais importante a fazer. Os princípios da proporcionalidade e 

razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor 

consequências de severidade incompatível com a irrelevância de 

defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da Lei ou do edital devem 

ser interpretadas como instrumentais[…]” [TCU, TC 004809/1999-8, 

Decisão 695-99, DOU 8/11/99, p.50, e BLC nº 4, 2000, p. 203] 

 

“RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 

211/STJ. REVISAO. FATOS. SÚMULA 07/STJ. LICITAÇAO. HABILITAÇAO. 

PREGAO. PROVA. REGULARIDADE FISCAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

EDITAL. RIGORISMO FORMAL. DESPROPORCIONALIDADE. 

INTERPRETAÇAO TELEOLÓGICA. PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 

[…] 6. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 

jurisprudencial sobre a necessidade de se temperar o rigorismo 

formal de algumas exigências do edital licitatório, a fim de manter 

o caráter competitivo do certame, selecionando-se a proposta 

mais vantajosa à Administração Pública, caso não se verifique a 

violação substancial aos demais princípios informadores deste 

procedimento. 

Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta parte, não 

provido.” 

[RECURSO ESPECIAL Nº 997.259 – RS (2007/0242400-1). Relator 

Ministro Castro Meira. STJ] 

 

Portando, demonstra-se pacificado o entendimento da Doutrina e da 

Jurisprudência quanto a necessidade de observância ao princípio da razoabilidade e o 
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desapego ao formalismo exagerado no julgamento das licitações públicas.  

 

Conforme se extrai da regra inserta no parágrafo único do art. 4º da Lei 8.666/93, 

a licitação é regida pelo “Princípio do Procedimento Formal”. Nesse sentido, o 

procedimento licitatório é vinculado às prescrições legais que o regem, em todos os 

seus atos e fases. Essas prescrições decorrem não só da lei em sentido estrito mas, 

também, do regulamento, do edital ou convite, que complementa as normas 

superiores, tendo em vista a licitação a que se refere. 

Nas lições de José dos Santos Carvalho Filho, o “princípio do formalismo 

procedimental” passa a noção de que as regras procedimentais adotadas para a 

licitação devem seguir parâmetros estabelecidos na lei, não sendo lícito aos 

administradores subvertê-los a seu juízo. Todavia, é preciso atentar para que, no 

cumprimento desse princípio, não se peque pelo “formalismo”, consistente no apego 

exacerbado à forma e à formalidade, a implicar à absoluta frustração da finalidade 

precípua do certame, que é a de selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública.   

 

Não são raros os casos em que, por um julgamento objetivo, porém, com apego 

literal ao texto da lei ou do ato convocatório, se excluem licitantes ou se descartam 

propostas que, potencialmente, representariam o melhor contrato para a 

Administração. É o que se verifica no caso em tela, e a fim de se evitar situações como 

essas no curso dos procedimentos licitatórios deve-se interpretar a Lei e o Edital como 

veiculando “exigências instrumentais”, expressão muito bem colocada por Marçal 

Justen Filho. É dizer, o certame não se presta a verificar a habilidade dos envolvidos em 

conduzir-se do modo mais conforme ao texto da lei, mas sim, a bem da verdade, a 

verificar se o licitante cumpre os requisitos de idoneidade e se sua proposta é satisfatória 

e vantajosa para a Administração. 

 

Não se pode admitir que sejam feitas exigências inúteis ou desnecessárias à 

licitação; que se anule procedimento ou fase de julgamento; inabilite licitantes ou 

desclassifique propostas, quando diante de simples omissões ou irregularidades na 
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documentação ou proposta que, por sua irrelevância, não causem prejuízo à 

Administração ou aos licitantes, Nesse sentido, MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 

Administrativo Brasileiro. 34ª Ed.; Malheiros. São Paulo. 2008, pg. 276. Notadamente, 

diante da posição pacífica do Supremo Tribunal Federal, que já decidiu que “Em direito 

público, só se declara nulidade de ato ou de processo quando da inobservância de 

formalidade legal resulta prejuízo”. 

 

Assim, é dizer, o que deve importar é se o ato, apesar de praticado em 

desconformidade com a regra prevista na lei ou no edital, teve o poder de atender ao 

que se pretendia quando fixada a exigência. E, em caso positivo, e, repita-se, inexistindo 

violação a princípios ou prejuízo a terceiros, não há falar em nulidade. Mas, para que 

essa avaliação seja feita adequadamente, é imprescindível a observância ao Princípio 

da Razoabilidade e, em última análise, ao bom senso, na interpretação e aplicação das 

normas vigentes. 

 

Afinal, conforme assevera Marçal Justem Filho em sua obra Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos: “a Administração está constrangida a adotar a 

alternativa que melhor prestigie a racionalidade do procedimento e de seus fins. Não 

seria legal encampar decisão que impusesse exigências dissociadas da realidade dos 

fatos ou condições de execução impossível. O princípio da proporcionalidade restringe 

o exercício das competências públicas, proibindo o excesso. A medida limite é a 

salvaguarda dos interesses públicos e privados em jogo. Incumbe ao Estado adotar a 

medida menos danosa possível, através da compatibilização entre os interesses 

sacrificados e aqueles que se pretende proteger.” 

 

É preciso que se visualize o procedimento licitatório não como um fim em si 

mesmo, mas como um instrumento para se concretizar o direito material, prestigiando-se 

o interesse público. É a idéia da instrumentalidade do procedimento, que também é de 

ser aplicada. 

 

O princípio da razoabilidade recomenda, em linhas gerais, uma certa 
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ponderação dos valores jurídicos tutelados pela norma aplicável à situação de fato. 

Como diz de Marçal Justen Filho, o princípio da proporcionalidade, prestigia a 

“instrumentalidade das normas jurídicas em relação aos fins a que se orientam” e “exclui 

interpretações que tornem inútil as finalidades buscadas pela norma”.  

 

Igualmente, é o entendimento dominante do Egrégio Tribunal de Justiça do 

Espírito Santo (TJES), e de outros Tribunais de Justiça, in verbis: 

 

4ª Câmara Cível do TJ-ES: Agravo de Instrumento (AG) nº 

14119000793, rel. Desembargador MAURÍLIO ALMEIDA DE ABREU: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PRELIMINAR DE PERDA DO OBJETO DO 

MANDAMUS - REJEITADA - MÉRITO - LICITAÇÃO - MENOR PREÇO - 

INABILITAÇÃO DO RECORRIDO VENCEDOR - EXCESSO DE 

FORMALISMO - MALFERIMENTO À ADMINISTRAÇÃO - DECISÃO 

MANTIDA - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO I - A impetração 

do mandamus e a concessão da liminar, deram-se ainda dentro 

do prazo recursal, ou seja, não poderia a autoridade coatora ter 

considerado encerrado o certame. Preliminar rejeitada. II - A 

inabilitação do recorrido, ao menos numa análise superficial, 

mostrou-se desarrazoada, medida esta empregada pela 

municipalidade por apego excessivo ao formalismo, ocasionando, 

possível malferimento a própria administração, razão pela qual, o 

entendimento do Magistrado de piso revela-se escorreito. III - 

Recurso a que se nega provimento. 

(DJES de 30/01/2012). (sem grifos no original) 

 

2ª Câmara Cível do TJ-ES: Remessa Ex-officio (REOAC) nº 

2609002448-5, relator Desembargador ÁLVARO MANOEL ROSINDO 

BOURGUIGNON: 

MANDADO DE SEGURANÇA - REMESSA NECESSÁRIA - LICITAÇÃO 

PÚBLICA - INABILITAÇÃO DA EMPRESA PARTICIPANTE - 
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IRREGULARIDADE - APRESENTAÇÃO DE CÓPIA XEROGRÁFICA DE 

CÓPIA DE DOCUMENTO AUTENTICADO - EXCESSO DE FORMALISMO - 

REMESSA CONHECIDA - SENTENÇA CONFIRMADA. 1. A Licitação 

Pública tem por escopo selecionar a proposta mais vantajosa para 

a Administração, sempre prestigiando os princípios da supremacia 

do interesse público e da isonomia, de maneira a assegurar 

oportunidade igual a todos os interessados e possibilitar o 

comparecimento ao certame ao maior número possível de 

concorrentes. 2. A apresentação de cópia autenticada extraída 

de outra cópia autenticada de documento, não é suficiente para 

a inabilitação do participante do certame licitatório, devendo ser 

mitigado o excesso de formalismo, com o intuito de preservar a 

finalidade precípua da licitação. 3. Remessa conhecida. Sentença 

confirmada. 

(DJES de 17/09/2010) (sem grifos no original) 

 

2ª Câmara Cível do TJ-ES: AG nº 24099157943, rel. Desembargador 

SAMUEL MEIRA BRASIL JUNIOR: 

PROCESSUAL CIVIL. LICITAÇÃO. MENOR PREÇO. INABILITAÇÃO. 

RECURSO PROVIDO. 1. O mandado de segurança não comporta 

dilação probatória, devendo o impetrante anexar à exordial as 

provas que possibilitem a análise de sua pretensão (RMS 26.884ÚSP, 

Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19Ú02Ú2009, 

DJe 23Ú03Ú2009). 2. A adjudicação do objeto da licitação somente 

acarreta a perda superveniente do interesse recursal quando 

houver esgotamento no cumprimento do contrato, isto é, quando 

o bem licitado incorporar o patrimônio público. Precedentes do 

STJ. Não haverá perda superveniente do interesse recursal na 

hipótese em que o cumprimento do contrato ainda não foi sequer 

iniciado. 3. Na licitação pública, o formalismo indevido 

(desnecessário e inadequado) não pode impedir a proposta mais 

vantajosa, quando for inteiramente desimportante para a 
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configuração do ato. 4. O exame da habilitação torna-se inútil e 

desnecessário, se a licitante apresentou o maior preço. Por sua vez, 

se a licitante apresentou menor preço, então haverá interesse em 

se examinar as razões da inabilitação. 5. Examinar as propostas 

antes dos documentos de habilitação é medida salutar, pois 

concretiza os princípios constitucionais da eficiência, da 

moralidade, da probidade administrativa, acelera os 

procedimentos licitatórios (não faz sentido examinar documentos 

de habilitação de quem não oferece a proposta mais vantajosa) e 

permite manifesta transparência no controle dos preços 

usualmente praticados. 6. O sistema jurídico brasileiro já admite a 

inversão das fases da licitação e propostas. Com a inversão, a 

Comissão de Licitação examinará primeiro as propostas comerciais 

e somente analisará os documentos de habilitação daquela 

empresa que apresentar o melhor preço. Essa inversão já ocorre no 

pregão eletrônico, nas hipóteses de Micro ou Pequenas empresas 

e, atualmente, nas licitações ordinárias em diversos Estados. 7. O 

§3º do art. 515 do CPC pode ser aplicado, por analogia, ao agravo 

de instrumento. Desse modo, se a instrução probatória estiver 

completa ou for desnecessária, o Tribunal pode, em agravo de 

instrumento, julgar a demanda em primeiro grau, solucionando a 

controvérsia com resolução do mérito. Nas hipóteses em que a 

tramitação revela-se desnecessária, inclusive havendo medida 

adequada que, com menor custo (de tempo e de esforço), 

mostra-se suficiente para obter o mesmo resultado, então uma 

eventual dilação gerada pelo atraso na prestação jurisdicional é 

indevida e contraria o disposto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição 

Federal. 7. Erroneamente, muitos interpretam a Constituição com 

base nos códigos. Mas não podemos jamais esquecer que a 

interpretação dos códigos é que deve ser feita à luz da 

Constituição Federal, que é o fundamento de validade de todo 

ordenamento jurídico. Assim, a cada modificação na Constituição, 

surge a necessidade de se revisitar alguns textos normativos e fazer 
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uma releitura das normas infraconstitucionais. Estas devem ser 

interpretadas de acordo com os princípios (ideais) estabelecidos 

na própria Constituição. Dessa forma, deve ser emprestada, ao § 3º 

do art. 515 do CPC, interpretação que concretize em maior grau a 

garantia da razoável duração do processo, estendendo a sua 

aplicação ao agravo de instrumento. 8. Recurso provido. (DJES de 

06/09/2009) (sem grifos no original) 

 

4ª Câmara Cível do TJ-MG: Apelação Cível (AC) nº 5874442-

89.2009.8.13.0024; rel. Desembargador ALMEIDA MELO: 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 

INABILITAÇÃO DE LICITANTE. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO EDITAL. Em mandado de 

segurança, verificado que a documentação apresentada 

atendeu às exigências e ao objetivo do instrumento convocatório, 

afasta-se o ato administrativo que inabilitou a Impetrante no 

procedimento licitatório. A interpretação dos termos do edital de 

licitação não pode determinar a prática de atos que contrariem a 

finalidade do procedimento, restrinjam o número de concorrentes 

e prejudiquem a escolha da melhor proposta. Recurso não provido. 

(DJMG 24/11/2010) (sem grifos no original) 

 

2ª Câmara Cível do TJ-RS: AC nº 7003415948-3, rel. Desembargador 

ARNO WERLANG: 

APELAÇÃO CÍVEL. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. INABILITAÇÃO LICITANTE. ILEGALIDADE 

CONFIGURADA. PROVA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

EDITAL.CAPACIDADE TÉCNICA SUPERIOR OU IGUAL A DO OBJETO 

LICITADO. COMPROVADA. RIGORISMOS MERAMENTE FORMAIS. 

AFASTAMENTO. Tendo sido preenchidos os requisitos para a 

habilitação, uma vez que apresentado atestado com qualificação 
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superior à exigida, deve a Impetrante ser considerada habilitada 

no certame licitatório, até porque, como visto, deve a 

Administração Pública prezar pelo interesse público acima do 

privado, razão porque deve garantir ao máximo a competitividade 

no certame, afastando rigorismos meramente formais. PRELIMINAR 

REJEITADA, APELAÇÃO DESPROVIDA. 

(DJERS 15/12/2010). (sem grifos no original) 

 

8ª Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região: 

AC nº 2009.51.01.024237-6, rel. Desembargador Federal RALDÊNIO 

BONIFACIO COSTA: 

EMENTA: ADMINISTRATIVO – LICITAÇÃO -  ABERTURA DE ENVELOPES – 

EXCESSO DE FORMALISMO - ERRO SANÁVEL – PRINCÍPIO DA 

RAZOABILIDADE. I- (...). II- Objetivaram as Impetrantes com o 

mandamus a revisão da decisão administrativa que obstou 

abertura das propostas de preço que as duas empresas 

impetrantes equivocadamente lançaram nos envelopes 

destinados à documentação de habilitação, a fim de assegurar 

que a parte impetrada considerasse os referidos preços 

respectivamente propostos sem impor um rigor formal excessivo 

neste procedimento, eis que o alegado equívoco  levou à 

desclassificação de ambas na licitação promovida pelo Hospital 

Central da Aeronáutica (Edital de Pregão nº 012/DIRSA-HCA/2009). 

III- Certo que a Administração, em tema de licitação, está 

vinculada às normas e condições estabelecidas no Edital (Lei n. 

8.666/93, art. 41), e, especialmente, ao princípio da legalidade, 

não deve, contudo, em homenagem ao princípio da 

razoabilidade, prestigiar de forma  exacerbada o rigor formal. IV- O 

equívoco cometido pelas Impetrantes de troca de conteúdo dos 

envelopes com os documentos relativos à habilitação e à proposta 

de preços não trouxe prejuízos à regularidade da licitação, 

tratando-se de erro sanável. V- Negado provimento à Remessa 
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Necessária. 

(DJ 10/11/2010) (sem grifos no original) 

 

O excesso de formalismo, com efeito, não deve permear as ações dos agentes 

públicos na execução das licitações. A doutrina e a jurisprudência repudiam o rigorismo 

formal e homenageiam as decisões administrativas que, a bem dos demais princípios 

regentes da Administração Pública, afastam a inabilitação e a desclassificação de 

concorrentes por fatos irrelevantes, que não afetam a objetividade e a efetividade de 

suas propostas perante o Poder Público e nem os põem em posição vantajosa em 

relação aos demais participantes. 

As temáticas do excesso de formalismo, da irrelevância das falhas e da 

aplicação da razoabilidade em licitações públicas, foram objeto de decisão unânime 

no âmbito do Supremo Tribunal Federal: 

 

RMS 23714 / DF - DISTRITO FEDERAL 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA 

Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE 

Julgamento:  05/09/2000 - Órgão Julgador:  Primeira Turma    

Ementa 

EMENTA: Licitação: irregularidade formal na proposta vencedora 

que, por sua irrelevância, não gera nulidade. 

   

Indexação 

AD0634 , LICITAÇÃO PÚBLICA, EDITAL, VIOLAÇÃO, ALEGAÇÃO, 

DESCABIMENTO, NULIDADE, INEXISTÊNCIA, TRIBUNAL SUPERIOR 

ELEITORAL,  CONCORRÊNCIA, URNAS ELETRÔNICOS, 

COMPONENTES, PREÇOS  UNITÁRIOS, ENUMERAÇÃO, INSTRUMENTO 

EDITALÍCIO, EXIGÊNCIA,  PARTE VENCEDORA, DESCUMPRIMENTO, 

MERA IRREGULARIDADE FORMAL,  OCORRÊNCIA 
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Pelo transcrito é facilmente perceptível a orientação do 

entendimento do STF pelo princípio da razoabilidade, na questão 

em debate. 

 

No Acórdão nº 342/2017 – 1ª Câmara, o Tribunal de Contas da União – TCU fez um 

alerta a respeito da necessidade de ocorrer flexibilização nas regras de editais de 

licitação. Nesse sentido, foi dada ciência ao município de Itaetê, na Bahia, de que 

configura formalismo excessivo a desclassificação de empresa participante de certame 

licitatório em decorrência de mero erro material no preenchimento de anexo, desde 

que seja possível aferir a informação prestada, sem prejudicar o andamento da sessão, 

situação ocorrida no julgamento das propostas das empresas na Tomada de Preços. 

Assim, segundo o advogado e professor de Direito Jorge Ulisses Jacoby 

Fernandes, salienta-se que, quando há situações nesse sentido, o TCU costuma orientar 

os gestores a interpretar o edital sob a perspectiva da proporcionalidade e da 

razoabilidade, a fim de possibilitar o maior número possível de concorrentes. 

 

Nesse sentido, é preciso evitar os formalismos excessivos e injustificados a fim de 

impedir a ocorrência de dano ao erário e valorizar a economicidade e vantajosidade 

da proposta. O TCU posiciona-se contra o excesso de formalismo. Em decisão anterior, 

por meio do Acórdão nº 2003/2011– Plenário, o ministro-relator Augusto Nardes destacou 

que as exigências para o fim de habilitação devem ser compatíveis com o objeto da 

licitação, evitando-se o formalismo desnecessário. 

 

São frequentes as decisões do Tribunal de Contas da União que prestigiam a 

adoção do princípio do formalismo moderado e a possibilidade de saneamento de 

falhas ao longo do procedimento licitatório. Resumidamente, o formalismo moderado se 

relaciona a ponderação entre o princípio da eficiência e o da segurança jurídica, 

ostentando importante função no cumprimento dos objetivos descritos no art. 3º da lei 

de licitações: busca da proposta mais vantajosa para a Administração, garantia da 

isonomia e promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
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Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357/2015-Plenário: 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública 

deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que 

prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar 

adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 

administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo 

sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes 

essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados. 

 

Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório ou negativa de vigência do caput do art. 41 

da lei 8.666/93 que dispõe sobre a impossibilidade de a Administração descumprir as 

normas e condições do edital. Trata-se de solução a ser tomada pelo intérprete a partir 

de um conflito de princípios. 

Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do 

interesse público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado frente a outros 

princípios. (Acórdão 119/2016-Plenário) 

 

Ao contrário do que ocorre com as regras/normas, os princípios não são 

incompatíveis entre si. Diante de um conflito de princípios (p. ex., vinculação ao 

instrumento convocatório x obtenção da proposta mais vantajosa), a adoção de um 

não provoca a aniquilação do outro. Como exemplo, esse raciocínio pode ser 

percebido nas seguintes decisões do Tribunal de Contas da União: 

Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser 

exagerado ou absoluto, sob pena de desclassificação de 

propostas mais vantajosas, devendo as simples omissões ou 

irregularidades na documentação ou na proposta, desde que 

irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos 

concorrentes, serem sanadas mediante diligências. (Acórdão 

2302/2012-Plenário) 

O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a 
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Administração de descumprir as normas e o edital, deve ser 

aplicado mediante a consideração dos princípios basilares que 

norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da seleção da 

proposta mais vantajosa. (Acórdão 8482/2013-1ª Câmara) 

 

Vale lembrar que o certame licitatório não representa um fim em si mesmo, mas 

um meio que busca o atendimento das necessidades públicas. Nas palavras do 

professor Adilson Dallari: a “licitação não é um concurso de destreza, destinado a 

selecionar o melhor cumpridor de edital”. 

 

V – DAS CONCLUSÕES 

Alforriado o exame das questões substanciais, verifica-se que a R. decisão 

proferida pela Ilustre Pregoeira atende aos dispositivos básicos das Leis 10.520/02 e 

8.666/93. desta forma, não subsistem motivos para a inabilitação da empresa AMPLA 

SOLUÇÕES URBANAS, TRANSPORTE E LIMPEZA EIRELI, tendo em vista que a mesma 

cumpriu as exigências habilitatórias constantes do instrumento convocatório do 

certame, tendo em vista o atendimento integral das exigências de comprovação de 

qualificação para a habilitação conforme demonstrado na documentação 

apresentada. 

 

Assim, não merece acatamento as razões recursais apresentadas, devendo 

permanecer imutável a decisão que DECLAROU VENCEDORA a AMPLA SOLUÇÕES 

URBANAS, TRANSPORTE E LIMPEZA EIRELI, sob pena de nulidade do procedimento 

licitatório e prejuízos inevitáveis para a administração. 

 

 Não obstante, eventual provimento ao recurso apresentado pela empresa 

recorrente, poderá ser, e efetivamente será, objeto de discussão judicial, via Mandado 

de Segurança, eis que a empresa VENCEDORA do certame, ora contrarraoante não se 

conformará com esta decisão, caso se concretize, bem como buscará justiça junto ao 

Ministério Público Estadual, bem como o Tribunal de Contas do Estado da Espírito Santo 

com a remessa dos autos para análise daquela Corte. 
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V – DO PEDIDO 

Na esteira do exposto, requer-se que não seja julgado provido o presente recurso, 

mantendo-se declarada vencedora a empresa AMPLA SOLUÇÕES URBANAS, 

TRANSPORTE E LIMPEZA EIRELI HABILITADA. 

Outrossim, lastreada nas contrarrazões recursais, requer-se que essa Ilustre 

Pregoeira mantenha inalterada sua correta decisão. 

Sejam intimados os demais licitantes, para fins previstos no § 3º do artigo 109 da 

Lei de Licitações. 

 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

Linhares, 12 de janeiro de 2023 
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